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Discursos sobre as demandas de saúde mental de jovens 
cumprindo medida de internação no Rio de Janeiro, Brasil

Discourses about mental health demands of young offenders 
serving detention measure in juvenile correctional centers 
in Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  Este artigo tem como objetivo analisar 
as concepções discursivas do que é considerado 
demanda de saúde mental dos adolescentes cum-
prindo medida de internação nas unidades socio-
educativas do Rio de Janeiro. Realizaram-se nove 
entrevistas com os profissionais de saúde mental 
do sistema socioeducativo e os resultados foram 
discutidos com o apoio da análise de discurso crí-
tica de Fairclough. Foram identificados quatro 
grupos discursivos: o primeiro apresenta intertex-
tualidade com o discurso psiquiátrico, o segun-
do com a reforma psiquiátrica, o terceiro com o 
discurso de determinantes sociais e o quarto com 
discursos institucionais de “mau” comportamento 
dos jovens. Conclui-se que as concepções são dis-
tintas entre os profissionais, mas não há hegemo-
nia de um discurso. Os discursos se atravessam e 
se conectam especialmente na problematização 
dos determinantes sociais. Há sobrevalorização 
dos profissionais de saúde e de assistência enquan-
to vocalizadores das demandas. Os adolescentes 
têm poucas chances de expor diretamente suas 
necessidades e estas aparecem intermediadas pelos 
técnicos. Identificaram-se conflitos entre as equi-
pes que atuam no fluxo assistencial nas demandas 
associadas ao “mau comportamento”, pois há en-
caminhamentos dissociados de questões de saúde 
mental.
Palavras-chave  Saúde mental, Adolescente ins-
titucionalizado, Saúde do adolescente institucio-
nalizado

Abstract  This paper aims to analyze the discursive 
conceptions of what is considered mental health 
demand of young offenders serving detention 
measure in juvenile correctional centers in Rio de 
Janeiro. Nine interviews were conducted with the 
mental health professionals of these centers, and 
the results were discussed with the support of Fair-
clough’s critical discourse analysis. Four discursive 
groups were identified: the first shows intertextu-
ality with the psychiatric discourse; the second, 
with the Psychiatric Reform; the third, with the 
discourse of social determinants; and the fourth, 
with institutional discourses about adolescents’ 
misbehavior. It is concluded that the conceptions 
are different among the professionals, but there is 
no single predominant discourse. The statements 
are related and especially linked through the dis-
cussion of social determinants. Health profession-
als and social workers as demand vocalizers are 
overvalued. Adolescents are barely given the op-
portunity of directly exposing their needs, and de-
mands are mediated by technicians. We identified 
conflicts between staff members working in the 
care flow concerning the misbehavior-associated 
demands because some referrals are unrelated to 
mental health issues.
Key words  Mental health, Adolescent, Institu-
tionalized, Health of institutionalized adolescents
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Introdução

Os problemas de saúde mental atingem de 12% a 
24,6% das crianças e dos adolescentes brasileiros1, 
não sendo portanto um fenômeno raro. Entre os 
adolescentes em conflito com a lei, são recorrentes 
os diagnósticos de transtorno - podendo chegar 
em alguns estudos a quase 100% entre interna-
dos2.

O Estatuto da Criança e do Adolescente pre-
vê a aplicação de medidas socioeducativas a ado-
lescentes em caso de ato infracional, entre elas a 
internação em estabelecimento educacional3. O 
Departamento Geral de Ações Socioeducativas 
(Degase) realiza a gestão do sistema socioeduca-
tivo do Rio de Janeiro e é responsável por todas as 
unidades de internação do estado.

A Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei em 
Regime de Internação e Internação Provisória 
(PNAISARI) tem como foco os adolescentes que 
cumprem medida de internação. Propõe que a 
equipe de atenção básica do território que é refe-
rência para a unidade socioeducativa faça a arti-
culação com os serviços da rede4.

No Degase, a Coordenação de Saúde Integral 
e Reinserção Social (CSIRS) coordena a implan-
tação da PNAISARI nas unidades socioeducativas. 
Nesse arranjo, estão previstas equipes de saúde 
mental para todas as unidades de internação e 
pretende-se que desenvolvam ações de prevenção 
de agravos, escuta subjetiva e articulação com a 
rede de saúde mental5.

No entanto, as unidades de internação enfren-
tam diversas dificuldades, sobretudo relacionadas 
à superlotação. Tais condições inadequadas de 
funcionamento têm sido denunciadas pela im-
prensa6 e por entidades de defesa de direitos7.

O objetivo deste artigo é analisar a ótica de 
profissionais de saúde mental que atuam no sis-
tema socioeducativo do Rio de Janeiro sobre as 
demandas de saúde mental dos adolescentes. Nes-
se sentido, demandas se distinguem de necessida-
des, sendo estas individuais e variando conforme 
a classe social, o território, entre outros aspectos8. 
As demandas existem para determinadas “ofertas” 
de saúde. Nem sempre as necessidades de saúde 
podem ser resolvidas por meio da oferta de servi-
ços ou se refletem no que é de fato ofertado9.

Buscamos compreender como é construído 
discursivamente o reconhecimento do que seja 
uma demanda de saúde mental desses adolescen-
tes que possa ser identificada, direcionada e aten-
dida pelas equipes das unidades de internação.

Metodologia

O sistema socioeducativo do Rio de Janeiro 
possui seis unidades de internação. Os sujeitos 
da pesquisa foram profissionais das equipes de 
saúde mental de duas unidades (uma masculina 
e outra feminina) e da equipe da CSIRS. Foram 
realizadas 09 entrevistas semiestruturadas10 entre 
julho e agosto de 2016, todas individuais e em 
profundidade, reunindo 04 psicólogos, 2 assis-
tentes sociais, 1 psiquiatra, 1 musicoterapeuta  e 
1 terapeuta ocupacional. A pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética da Escola Nacional de Saúde 
Pública.

No roteiro de entrevista foram abordados te-
mas como organização e atribuições das equipes 
de saúde mental, principais demandas e a manei-
ra como são atendidas, articulação com as redes 
de atenção à saúde, dificuldades e propostas de 
melhoria. A duração das entrevistas variou muito, 
sendo a mais curta de 16 minutos e a mais extensa 
de 150 minutos. A duração média foi de 47 minu-
tos, mas a maior parte das entrevistas durou até 
50 minutos.

A Análise de Discurso Crítica (ADC) foi o 
método empregado nesse estudo. Para Fairclou-
gh11 o discurso representa um modo de agir e de 
representar o mundo. São três os efeitos do dis-
curso: contribui para a construção de identidades 
sociais, influencia a construção das relações so-
ciais entre as pessoas e impacta na construção de 
“sistemas de conhecimento e crença”.

Fairclough11 propõe um quadro tridimensio-
nal como referência para esta análise. A primeira 
dimensão constitui a análise textual do discurso, 
considerando quatro itens: vocabulário, gramáti-
ca, coesão e estrutura textual. Na segunda dimen-
são, denominada prática discursiva, é identificada 
a relação entre discurso e estrutura social. Neste 
aspecto, é proposta uma análise de como os tex-
tos (enquanto produções discursivas) são produ-
zidos, interpretados, distribuídos e consumidos. 
Nesta dimensão há reflexão sobre a coerência 
do discurso e sobre a ação social realizada. Tam-
bém são analisadas as intertextualidades (diálo-
gos com outros textos) e as interdiscursividades. 
A terceira e última dimensão prevê a análise do 
discurso como prática social, o que contempla a 
identificação de relações de poder e de ideologias.

Os resultados foram analisados por temas e 
em cada um deles foram discutidos e destacados 
elementos textuais de coesão e gramática, bem 
como as formas de construção da realidade social 
pelos entrevistados e pelos grupos sociais que re-
presentam.
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Foi analisado o uso de recursos como moda-
lidade (termos que indicam o grau de implicação 
com as afirmações feitas), interdiscursividade, 
lexicalização de palavras (múltiplos significados 
de um vocábulo), criação de palavras, nomina-
lização (recursos textuais de transformação de 
uma condição temporária em uma propriedade; 
processos em objetos ou coisas), metáforas, uso 
de negações e de pressuposições, ironia e termos 
com sentido de polidez11.

Resultados e discussão

O contexto enunciativo: as equipes de 
saúde mental e de medida

Durante as entrevistas, foi possível com-
preender que existe um fluxo interno nas unida-
des para os encaminhamentos dos adolescentes 
para atendimento pelas equipes de saúde men-
tal que denota certa desigualdade de poder para 
identificar e priorizar as demandas.

Em cada unidade existe a equipe de medida, 
com psicólogo, pedagogo e assistente social, res-
ponsável pelo acompanhamento dos processos 
judiciais e pela elaboração dos relatórios para as 
audiências. Essa equipe tem contato com todos 
os adolescentes e é a principal responsável por 
encaminhá-los às equipes de saúde mental.

As equipes de saúde mental são responsáveis 
pelos atendimentos individuais, pelas famílias, 
pela realização de grupos e articulação com a rede 
de atenção à saúde do território. São compostas 
por profissionais como psicólogo, terapeuta ocu-
pacional, assistente social e musicoterapeuta. Há 
médicos psiquiatras, mas eles não integram uma 
equipe.

Concepção das demandas de saúde mental  

“Então isso é bioquímica”: intertextualida
de manifesta com o discurso psiquiátrico
O primeiro bloco discursivo apresentou forte 

intertextualidade com o discurso psiquiátrico e 
se caracteriza por associar as demandas de saúde 
mental às mudanças bioquímicas cerebrais du-
rante a adolescência.

A construção dos argumentos desse discurso 
inicia com uma explicação sobre o que significa 
a adolescência do “ponto de vista físico, do ponto 
de vista biológico”.

Na adolescência a gente já tem um outro fenô-
meno que é o da poda neuronal [...]. Esse fenômeno 
da poda neuronal faz com que os neurotransmis-

sores fiquem flutuando, fiquem flutuando. (Entre-
vista 2)

Apesar de repleto de léxicos técnicos, o sen-
tido do enunciado é completado com expressões 
do mundo cotidiano (“flutuando”), como se ve-
rifica em outros estudos sobre os discursos cien-
tíficos para fins didáticos12.

Reiterando o tom pedagógico, num esquema 
de perguntas e respostas, a relação entre expli-
cação biológica e demandas de saúde mental é 
apresentada, reforçando sua coesão (uso do ad-
vérbio “então”, afirmando a ideia de conclusão):

Então o que é essa flutuação dos neurotrans-
missores? São as alterações de humor. Então ela é 
própria do adolescente. [...]. Então qual é o princi-
pal problema? As alterações de humor. (Entrevista 
2)

As alterações de humor são, portanto, de-
finidas como de origem biológica, naturais do 
processo de desenvolvimento do cérebro. Tais al-
terações fazem com que o adolescente busque o 
equilíbrio para estabilizar o humor e para tal ele 
procura maneiras de produzir “endorfina e adre-
nalina”. A teoria da neurotransmissão, apesar de 
algumas críticas a seus pilares, é frequentemente 
adotada como explicação causal para questões 
de saúde mental identificadas em crianças e 
adolescentes13.

Então, por isso que se fala, ah não raciocina, 
vulnerabilidade biológica. (Entrevista 2)

Nesse curto trecho observa-se a invocação de 
uma percepção do senso comum (o adolescente 
não é capaz de raciocinar, pois age movido pelas 
emoções), com o uso do sujeito indeterminado 
no verbo falar. Em seguida, introduz-se o termo 
“vulnerabilidade biológica”, resgatando esse con-
ceito circulante no campo da saúde coletiva para 
compreensão dos fenômenos saúde-doença. Há 
nesse momento uma aproximação entre o dis-
curso da psiquiatria, o senso comum e o discurso 
da saúde coletiva.

Além das alterações de humor, são destacados 
também o déficit de atenção, a hiperatividade, 
os quadros depressivos pós internação e o trans-
torno de estresse pós-traumático. Todavia, para 
esse segundo grupo de demandas não há a mes-
ma preocupação em contextualizar a origem das 
questões apresentadas. As falas têm uma natureza 
instrutiva. A psiquiatria biológica se caracteriza 
como um poderoso dispositivo de controle por 
ser abrangente e global. As intervenções, espe-
cialmente as farmacológicas, não têm mais como 
foco os portadores de transtornos mentais, mas 
principalmente aqueles “normais” com proble-
mas como insônia, tristeza, dores14,15.
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Se por um lado a explicação de ancoragem 
psiquiátrica não faz discernimento de origem 
social, incluindo todos os adolescentes sob o 
mesmo padrão de “vulnerabilidade biológica”, 
entende que tais condições são acirradas pela fal-
ta de oportunidades sociais e pela inexistência de 
“supervisão” pelas famílias.

As situações de vulnerabilidade são relacio-
nais e não estáticas e seu entendimento exige 
que o olhar supere o aspecto individual do so-
frimento e alcance a realidade social associada16. 
Em pesquisa realizada com equipes de CAPSi, 
considerou-se representativo o entendimento do 
transtorno como transitório, podendo apresen-
tar altos e baixos, o que dificulta a classificação 
estática de uma demanda enquanto grave ou não 
grave, bem como a definição de diagnósticos des-
contextualizados e definitivos17.

As “demandas de sofrimento”: intertextuali
dade com o discurso da reforma psiquiátri-

ca
Foram identificadas referências ao discurso 

da reforma psiquiátrica em diversos momentos, 
enunciadas mesmo entre aqueles que não têm 
formação na área de saúde mental (assisten-
tes sociais). As demandas de saúde mental são 
concebidas de duas maneiras: seja pela negação 
de diagnóstico de transtorno, mas com reconhe-
cimento de um sofrimento mental intenso, seja 
pelo conjunto de queixas. Há uma preocupação 
em não rotular os adolescentes, em não os definir 
a partir de uma patologia, superando os estigmas 
da doença mental. Os enunciados ecoam os prin-
cípios do movimento de reforma psiquiátrica no 
Brasil18,19.

Algumas características gramaticais são co-
muns nesse modelo de discurso, como o uso de 
modalizações.

Quando é encaminhada pela equipe de 
medida, porque elas observam assim um certo 
sofrimento psíquico, assim, uma situação de an-
gústia [...] (Entrevista 4)

[...] outra queixa comum delas é insônia. Insô-
nia por vários motivos, um porque tá numa situa-
ção adversa mesmo, né [...] (Entrevista 4)

No primeiro trecho, as palavras “um certo” e 
“situação” atenuam o sentido do que é inserido 
logo depois, assim como o termo “adversa” do 
segundo trecho. Destaca-se o uso dos vocábulos 
“queixa” e “sofrimento”,  que substituem o uso de 
outros termos como patologia e doença18,19.

O sofrimento psíquico é um dos critérios 
para a equipe estruturar atendimentos e inter-
venções. Sofrimento é um contraponto às pro-

postas delimitadas de diagnóstico, que tendem a 
um reducionismo da doença que “fala por si pró-
pria” sem contextualização das demandas de cada 
adolescente. Outra pesquisa com profissionais de 
CAPSi aponta que estes privilegiam a questão 
do sofrimento, considerando que os jovens sem 
quadro clínico delimitado mas com situações fa-
miliares e sociais frágeis podem ser vistos como 
casos de maior gravidade em relação a outros17.

Em outros trechos é expressamente colocada 
a orientação de que não se deve efetuar diagnós-
ticos de adolescentes:

Eu não trabalho com patologia, entendeu, até 
porque eu já não acreditava nisso [...], eu passei 
realmente a rechaçar qualquer tipo de ‘ah, é bipo-
lar’, isso aí pra mim não interessa [...] (Entrevista 7)

Mas alguns transtornos [...], a gente não pode 
diagnosticar, né, são adolescentes, ainda estão em 
formação (...) (Entrevista 3)

Na primeira citação, o sujeito “eu” indica 
autoria. A forma como o entrevistado se colo-
ca mostra segurança quanto à decisão pessoal 
de não realizar diagnósticos. Na segunda cita-
ção há um sentido distinto, de ordem, como se 
houvesse uma orientação de que não sejam feitos 
diagnósticos. Nessa última o sujeito é “a gente”, 
coletivo, indicando uma possível prática comum 
e consensual.

Nas falas representativas desse grupo de 
discursos há um destaque para as demandas 
relacionadas à insônia, uso de drogas, sofrimento, 
angústia, ansiedade. Tal percepção é consoante à 
pesquisa no Distrito Federal em 35 prontuários 
dos adolescentes usuários de medicamentos psi-
cotrópicos em uma unidade de internação que 
apontou como principais demandas de saúde 
mental: insônia, uso abusivo de drogas, ideação 
suicida, automutilação e depressão, nessa ordem2.

A concepção mais ampliada do que seria de-
manda de saúde mental é representada a seguir:

Então seriam os meninos que estão num mo-
mento de crise. O que... que a gente tá falando de 
crise? Bem amplo mesmo [...], então, assim, não 
tem um critério super específico, né [...] (Entrevis-
ta 8)

Muitas vezes é uma dessas questões – o me-
nino tá num nível de angústia muito grande, 
por alguma razão, e dentre essas razões o mais 
comum é meninos de primeira internação, é 
muito comum que fiquem muito mobilizados, e 
que é bom, né, (..) porque aqui não é um lugar 
bacaninha que você vai ficar feliz de tá, né, nenhum 
adolescente. (Entrevista 8)

No primeiro trecho chama atenção a oposi-
ção entre ter e não ter um critério para definir o 
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que significa a crise em saúde mental. A palavra 
“super” dá uma ideia de ironia ao se referir à es-
pecificidade do critério de classificação das crises.

Na segunda citação, há uma diferença no uso 
do termo “meninos” se referindo aos adolescen-
tes que estão cumprindo medida socioeducativa 
e o termo “adolescente” para se referir à popula-
ção em geral. Nessa última fala há a introdução de 
um elemento novo, em que o entrevistado reco-
nhece que o sofrimento dos adolescentes quando 
vão para as unidades de internação é um sinal de 
saúde, já que a apatia é que seria vista com estra-
nhamento. Esse novo elemento representa uma 
descontinuidade no discurso.

“Esses meninos vivem sem supervisão”, “eles 
não têm condição nenhuma de viver o mun
do que eles vivem”: intertextualidade com o 
discurso de determinantes sociais. 
É possível identificar explicações das deman-

das de saúde mental associadas às condições so-
cioeconômicas em que viviam os adolescentes 
antes da chegada à unidade. Esse discurso aparece 
relacionado aos anteriores.

As questões “naturais” de saúde mental na 
adolescência apontadas pela referência discursi-
va da psiquiatria são relacionadas à situação de 
pobreza dos adolescentes, bem como à falta de 
supervisão da família e à ausência de proteção 
social por meio de políticas públicas. Essa asso-
ciação não é nova na literatura. Lugon13 sustenta 
que o diagnóstico enquanto processo inclui, além 
da dimensão biológica, o olhar sobre o contexto 
em que o adolescente vive, considerando que ou-
tros aspectos subjetivos e micro/macro políticos se 
inter-relacionam com o desenvolvimento do cére-
bro nessa etapa da vida.

Os termos grifados são usados para caracteri-
zar a condição social em que se encontram os ado-
lescentes pobres: “desamparo”, “sem supervisão”, 
supervisão “precária”. Na construção da argumen-
tação, esses elementos de instabilidade apontam 
para o desfecho de que “adolescente sozinho não 
vai sobreviver” – expressão enfatizada com repeti-
ções no terceiro trecho.

Então isso, por isso que a nossa preocupação é 
com o desamparo, com o desamparo, tanto da saú-
de como das políticas públicas [...], das institui-
ções. (Entrevista 2)

Mas esses meninos, eles vivem sem supervisão. 
Ou com uma supervisão que é precária das avós que 
não dão conta [...] (Entrevista 2)

Adolescente sozinho não vai sobreviver, não 
vai sobreviver, ele não tem como sobreviver. Não 
tem como sobreviver. (Entrevista 2)

É interessante destacar a ênfase de teor crítico 
dada ao “desamparo” do Estado (“da saúde” e “das 
políticas públicas”), personificado na ausência de 
políticas públicas. Também Wacquant20 verifica 
esse desamparo nos Estados Unidos com a redu-
ção das políticas de proteção social do Estado de 
Bem Estar e o aumento das políticas de cunho 
penal. O Estado amplia sua capacidade de punir 
e de encarcerar, também os adolescentes pobres, 
principal público-alvo das medidas de internação, 
reafirmando a criminalização da pobreza.

As orações destacadas possuem diversos ver-
bos no presente e são categóricas, caracterizando 
um determinismo nas associações feitas entre po-
breza, falta de supervisão, abandono e a entrada 
do adolescente no sistema socioeducativo. O uso 
de conectivos como “então” também reforça a 
ideia de conclusão e de causalidade. Dessa forma, 
os adolescentes vivenciam, por um lado, as mu-
danças no cérebro características da fase da ado-
lescência, e, caso sejam expostos ao desamparo, 
em diversos sentidos, acabam indo, como conse-
quência lógica, para o sistema socioeducativo por 
não terem o aparato ideal necessário para lidarem 
com as alterações de humor e com as “emoções”.

Esse tipo de discurso pode trazer à tona a ideia 
de que só há uma trajetória possível para certo 
grupo de adolescentes com características pré-
determinadas, que envolve a inserção no sistema 
socioeducativo enquanto destino muito provável.

Entre enunciados em que se predomina o dis-
curso com forte intertextualidade ao ideário da re-
forma psiquiátrica, há menção às fragilidades das 
famílias dos adolescentes atendidos pelas equipes 
de saúde mental:

É, ou, por histórias familiares absolutamente 
complicadas, o que é quase uma... que é uma coisa 
que todos apresentam. Eu diria que a minoria ab-
soluta vai ter uma família organizada e tal, né, uma 
história linear de família. (Entrevista 8)

A gente também faz atendimento de família. 
Não é só questão física às vezes da distância, da 
questão econômica também às vezes de tá, de ter 
uma dificuldade concreta de tá vindo, às vezes por 
causa da distância, né, ou por conta da situação 
econômica precária, mas assim do relacionamento 
mesmo, né, das famílias. (Entrevista 4)

As famílias dos adolescentes são descritas 
como frágeis e desestruturadas, contribuindo 
para o agravamento de seu sofrimento quando 
entram para as unidades de internação. Na pri-
meira citação, o termo “absolutamente” dá ênfase 
e certeza à expressão “histórias familiares com-
plicadas”. O termo “minoria absoluta” também 
é usado com o mesmo objetivo. A oração “que é 
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uma coisa que todos apresentam” também refor-
ça a certeza quanto às famílias “complicadas”. A 
expressão “história linear” tem conotação moral 
e representa idealização de um tipo de família.

No segundo trecho destacado, o entrevistado 
argumenta que o relacionamento das famílias é 
a principal dificuldade, mais importante que a 
“questão econômica”. Há o uso de negações para 
reafirmar que o relacionamento é o grande pro-
blema – “não é só questão física”, “não é só (...) 
questão econômica”.

Os relatos dos entrevistados são feitos com 
base na grande quantidade de casos atendidos ao 
longo do tempo. A associação entre pobreza, fa-
mílias desestruturadas e existência de demandas 
de saúde mental aparece nos enunciados. Essa 
forma de discurso ancora-se no conhecimento 
empírico dos jovens atendidos, todavia parece 
que o determinismo de tais associações leva à cul-
pabilização das famílias e absolvição do Estado 
das responsabilidades de proteção.

Essa visão pré determinista acerca das con-
dições socioeconômicas é analisada por estudo 
que aponta para o risco de uma postura precon-
ceituosa perante às populações de periferias, que 
estariam condenadas a uma situação imutável e 
estática16.

Wacquant20 demonstra a seletividade do sis-
tema de justiça, que direciona a contenção e o 
aprisionamento em massa aos pobres conside-
rados “problemáticos”. Assim, as famílias pobres 
se tornam o foco, ao mesmo tempo em que são 
cada vez mais afetadas pela redução das políticas 
públicas de segurança social. Birman21, com base 
nos conceitos de Wacquant, aponta que as famí-
lias pobres se sentem responsáveis por seu pró-
prio sofrimento, desresponsabilizando o Estado 
por suas condições de vida.

Mau comportamento, adolescentes 
“problemáticos” 
Em duas entrevistas foi possível identificar um 

bloco discursivo que associa problemas discipli-
nares a demandas de saúde mental. Adolescentes 
são encaminhados às equipes por apresentarem 
um comportamento considerado inadequado.

Esse tipo de demanda tem natureza discipli-
nar e a equipe acaba por atender a fim de tentar 
encontrar uma maneira de auxiliar em relação 
aos conflitos internos gerados na unidade.

[...] a crise não é necessariamente do menino, às 
vezes é da equipe que tem muitas dificuldades em 
atender aquele adolescente (Entrevista 8)

Eu acho que tem casos de primeira interna-
ção, ou casos de vai e volta, vai e volta, vai e volta 

e de institucionalização mesmo, menino que sai e 
entra o tempo inteiro, que a equipe não sabe mais 
o que fazer; então é uma aposta que talvez uma 
escuta mais aprofundada, mais próxima, possa pro-
duzir algum efeito. (Entrevista 8)

É... enfim, eu acho que o que mais chega, é, 
garotos que dão problema. Aí você vai ver, na visão 
de quem dão problema? (Entrevista 7)

Numa casa superlotada, é fácil um garoto dar 
problema, entendeu. O que que é dar problema? O 
que que é dar problema numa unidade superlotada? 
É tirar a paz dos funcionários [...] (Entrevista 7)

Nesses trechos destacados o que se percebe 
é que a demanda direcionada à equipe de saúde 
mental retrata a necessidade dos outros funcio-
nários da unidade socioeducativa em encontrar 
alguma solução para os adolescentes com quem 
têm dificuldade de lidar ou de controlar.

Alguns elementos textuais são usados para 
distintas ênfases. No primeiro e no segundo tre-
chos percebe-se o uso de modalidade como “ne-
cessariamente” (antecedido por uma negação), 
“às vezes”, “talvez”, “algum”, de maneira a suavizar 
as pressuposições que apontam as equipes inter-
nas das unidades como responsáveis por definir 
os adolescentes que causam mais problemas e por 
isso devem ser encaminhados.

No segundo e no terceiro trechos os entrevis-
tados deixam explícito que as afirmações são de 
caráter pessoal, ou seja, o sujeito “eu” e o uso do 
verbo “acho” indicam que a análise deles é uma 
opinião não necessariamente compartilhada.

Na segunda citação a repetição da expressão 
“vai e volta” enfatiza que o entrevistado se refere 
aos adolescentes que já cumpriram outras me-
didas. Na terceira citação há o uso dos termos 
“o que mais chega” também com o objetivo 
de ênfase, para demonstrar a relevância dos 
encaminhamentos de “garotos que dão problema”.

Merece destaque a expressão “tirar a paz” dos 
funcionários no último trecho. Nesse caso há o 
uso do recurso de lexicalização com a criação de 
novos usos para as palavras mais comumente usa-
das em outros sentidos11.

Parte da construção identitária de “problemá-
tico”, que extrapola o comportamento indiscipli-
nado, apresenta-se em depoimento que aponta 
casos em que os próprios adolescentes se machu-
cam a fim de serem atendidos pelas equipes de 
saúde mental.

[...] ah, agora a moda é se tacar fogo pra poder 
ser atendido, entendeu [...]. Sabe, então... isso é 
um problema de saúde pública, é um problema de 
saúde mental, no sentido bem diferente do que as 
pessoas podem imaginar, entendeu. (Entrevista 7)



3843
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 24(10):3837-3846, 2019

[...] agora tem umas demandas assim de suicí-
dio, tentativa de suicídio, aí você vai ver a história, 
um garoto tentou, aí foi atendido, aí foi encami-
nhado não sei o que. Aí então uma enxurrada de 
tentativa de suicídio. (Entrevista 7)

No primeiro fragmento, observa-se a adoção 
de nominalização por meio da palavra “moda”, 
com a intenção de reduzir a complexidade do fato 
de que os adolescentes colocam fogo no próprio 
corpo. O uso do termo “moda” dá a ideia de que 
o fenômeno não é tão grave por ser passageiro 
e por decorrer da imitação de comportamento.

No segundo fragmento destaca-se a ambigui-
dade do discurso, já que no início o entrevistado 
fala de “umas” demandas, como se fossem pou-
cas, e em seguida insere a metáfora da “enxur-
rada” dando a ideia oposta, de que a quantidade 
de casos de tentativa de suicídio é muito grande. 
Parece existir um conflito para o próprio entre-
vistado ao lidar com tais situações.

Esses relatos apontam para a urgente neces-
sidade de se rever as estratégias de acesso dos 
adolescentes às equipes. E, ainda, se refletir sobre 
qual a missão dessas equipes, qual o público a ser 
atendido e o que precisa ser priorizado. Em que 
medida as demandas de saúde mental são desen-
cadeadas pelo próprio processo de institucionali-
zação? O que significa a atitude dos adolescentes 
em se ferir para garantir acesso ao atendimento?

Nardi et al.22 apresentam pesquisas que apon-
tam para o crescimento do suicídio entre adoles-
centes. Os resultados encontrados em uma uni-
dade socioeducativa mostram um alto percentual 
de adolescentes que pensaram ou tentaram se 
matar. Essas e outras reflexões também já existem 
em pesquisas no sistema prisional adulto23.

Além disso, diferentes estratégias de “regu-
lação” do acesso aos atendimentos de saúde são 
identificadas nessas instituições. Aqueles profis-
sionais que fazem a intermediação entre o preso 
adulto e as equipes de saúde, normalmente os 
agentes, selecionam os casos que devem ser prio-
rizados. Entre essas prioridades, normalmente 
as lesões físicas são vistas como merecedoras de 
maior atenção24.

Os estudos apontam para a relevância das 
ideações e tentativas de suicídio entre adolescen-
tes. Todavia evidencia-se a força das demandas 
constituídas pelos profissionais das equipes de 
medida em detrimento do que é expresso pelos 
próprios adolescentes como necessidade.

O uso abusivo de drogas e as demandas de 
saúde mental decorrentes
Em todas as entrevistas o uso de drogas apa-

rece como uma demanda frequente de saúde 
mental, porém os discursos sobre a temática se 
alternam. Ora a droga é vista como uma solução 
encontrada pelos adolescentes para lidar com as 
“alterações fisiológicas de humor”, ora não é re-
conhecida a dependência química, ora o uso abu-
sivo é visto como a principal demanda. Também 
é mencionado o “moralismo” dos profissionais 
da equipe de medida quando realizam alguns 
encaminhamentos por relatos de uso eventual de 
drogas. Vale destacar que todos os entrevistados 
informam que na unidade não é permitido o uso 
de qualquer droga, legal ou ilegal. Está implícito 
que a grande questão é o uso abusivo antes da 
medida.

O discurso com referência à psiquiatria 
aponta que a droga é o principal estabilizador de 
humor.

Então eu acho que são as alterações de humor 
[...], porque elas são precursoras dos problemas re-
lacionados ao uso de álcool e drogas. (Entrevista 2)

A marca desse discurso é o uso de pressuposi-
ções com alto grau de certeza, verbos no presente 
do indicativo, sujeitos determinados – “fatos”.

Conforme os enunciados referentes a esse 
discurso, os adolescentes pobres não possuem 
outros meios para estabilizar o humor (ativida-
des escolares, culturais, esportivas) e usam a dro-
ga para lidar com tais alterações.

A mesma organização de argumentos é usada 
para explicar as brigas causadas pelos adolescen-
tes que cumprem medida de internação:

Então é o que a gente fala, não deu atividade 
pode saber que de noite vai ter confusão, vai ter bri-
ga, eles vão ter que produzir adrenalina de alguma 
forma. (Entrevista 2)

Dessa maneira, esses adolescentes precisa-
riam ter a oferta de atividades que funcionariam 
como alternativas à droga para “produção de 
adrenalina” e estabilização do humor.

Em outras entrevistas há apenas a indicação 
de que o uso de drogas é muito relevante entre 
o conjunto de demandas de saúde mental. No 
segundo trecho, o entrevistado insere em seu dis-
curso um dado estatístico para dar objetividade 
em sua afirmação sobre o uso de maconha.

[...] o que mais chama a minha atenção, né, do 
Núcleo, é o uso abusivo de drogas, né. (Entrevista 5)

99% do sistema é usuário de maconha, tanto os 
meninos quanto as meninas. (Entrevista 6) 

A modalidade de discurso com intertextua-
lidade à reforma psiquiátrica defende que não 
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é adequado dizer que o adolescente tem depen-
dência química, sendo considerado apenas como 
usuário. Seus argumentos são introduzidos de 
maneira cuidadosa, com termos como “maioria”, 
“não se pode dizer”, dando um sentido atenuante.

Embora, assim, a maioria dos casos não seja; 
não se pode dizer, seja dependência química. São 
usuários [...] (Entrevista 3)

O encaminhamento dos adolescentes é 
problematizado nessa modalidade de discurso 
que identifica haver julgamentos morais prévios 
dado que um relato de uso eventual de droga 
pode ser considerado demanda prioritária. No 
trecho abaixo, há o uso do diminutivo “cerveji-
nha” para contrapor com a afirmação anterior de 
um funcionário sobre o alcoolismo de um ado-
lescente.

[...] já aconteceu de encaminharem pra, tem 
muita moralidade, muita moralização, entendeu, 
que acompanha na história do percurso das 
institucionalizações, né. ‘O garoto ele tem 
problema com alcoolismo’, olha só, ‘alcoolismo’. 
Tá, aí chamei o garoto pra atender, ele tomava 
uma cervejinha com o pai no fim de semana. (En-
trevista 7)

A problematização do diagnóstico de depen-
dência química em cada caso é apontada como 
uma necessidade por estudos da área a fim de não 
rotular os adolescentes e de evitar que qualquer 
consumo seja considerado patológico25,26.

Pesquisa feita entre escolares de todo o país 
identificou que 27,3% faziam uso regular de ál-
cool, 8,6% de drogas ilícitas e 6,3% de tabaco27. 
Nardi et al.22 identificaram que 70% dos adoles-
centes de uma unidade de internação fazia uso 
de drogas. O uso prejudicial de drogas está pre-
sente, ainda que de forma desproporcional, en-
tre adolescentes que cumprem ou não medidas 
socioeducativas, e, apesar de priorizado em algu-
mas políticas públicas, há resistência também dos 
CAPSi em lidar com os casos e discuti-los28.

Considerações finais

Estudos no campo da saúde mental apontam 
para a complexidade no estabelecimento de 
consensos sobre o conceito de saúde mental e 
de demandas relacionadas. Concepções díspa-
res coexistem. O desafio para os profissionais é 
a aproximação com o fenômeno do sofrimento 
sem que este seja limitado a categorias pré-de-
terminadas, de tal maneira que haja flexibilidade 
e diversidade na compreensão e na definição de 
estratégias de intervenção.

Discursos variados sobre o que configura 
uma demanda em saúde mental estão presentes 
e são invocados pelos profissionais em distintos 
momentos, apontando para a convivência entre 
as múltiplas concepções e orientações, sem haver 
hegemonia de um discurso.

As diferenças entre as concepções de saúde 
mental desenham perfis de atendimento e so-
frem interferência de valores e formações cien-
tíficas particulares. E o que “chega” para as equi-
pes atenderem varia conforme as percepções dos 
profissionais. Há ainda influências externas à 
equipe de saúde mental na constituição de algu-
mas demandas.

Destaca-se a ausência de outros profissionais 
na identificação de demandas, como os agentes 
socioeducativos, potenciais interlocutores im-
portantes para as equipes de saúde mental, espe-
cialmente em relação a adolescentes “invisíveis” 
no fluxo atual de encaminhamentos.

O uso de drogas pelos adolescentes é reconhe-
cido como demanda relevante, ora de maneira 
mais determinista (uma das poucas maneiras de 
lidar com as alterações de humor do adolescente 
pobre), ora é atenuado como condição transitória 
durante essa fase da vida. Comparando as distin-
tas concepções do uso de drogas, é possível perce-
ber que tais discursos apresentam elementos que 
poderiam ser considerados em reflexões da equi-
pe: frequência do uso de drogas, circunstâncias e 
objetivos em que ocorria o uso, existência ou não 
de uso abusivo e avaliação de parâmetros utiliza-
dos para identificação dos casos prioritários.

Os blocos discursivos aparecem inter-rela-
cionados. As divisões feitas neste artigo têm um 
fim didático e identifica-se a problematização das 
demandas, considerando elementos do contexto 
socioeconômico e familiar. Entretanto, há maior 
ênfase na desestruturação das famílias que no de-
samparo do Estado em relação a esses adolescen-
tes e seus familiares.

O discurso da “psiquiatria biológica” não 
aparece de maneira isolada nesta pesquisa. Há 
uma relativização do saber psiquiátrico tradicio-
nal, de tal maneira que elementos do contexto so-
cial são incorporados para análise das demandas.

Há conflitos na relação entre as equipes de 
medida e as equipes de saúde mental. Especial-
mente no discurso sobre mau comportamento, 
há indicação de inadequação da priorização fei-
ta pelas equipes de medida quando não sabem 
como lidar com os adolescentes “problemáticos” 
e os direcionam às equipes de saúde mental. Nes-
tes casos, as demandas são desses que encami-
nham e não dos adolescentes propriamente.
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Ainda sobre esse bloco discursivo, tais enun-
ciados, incluindo as ideações suicidas e auto-
mutilações, aparecem com maior ênfase entre 
os entrevistados da unidade masculina, mas um 
dos entrevistados da unidade feminina mencio-
na que é comum que as adolescentes se cortem. 
É considerado por ele um comportamento fre-
quente, entretanto não há destaque nos enuncia-
dos dessa demanda enquanto questão prioritária.

Chamam atenção os relatos sobre o pou-
co acesso direto dos adolescentes às equipes de 
saúde mental para apresentarem suas próprias 
demandas e a forma como isso é atenuado nos 
discursos, principalmente entre os entrevistados 
da unidade masculina. Um dos entrevistados da 
unidade feminina menciona que ultimamente a 
equipe não tem atendido demandas espontâneas 
e que a circulação da equipe na unidade possibi-

lita a identificação das necessidades. As deman-
das espontâneas acabam não sendo priorizadas 
no fluxo interno das unidades. A vocalização das 
necessidades dos adolescentes é feita quase sem-
pre por intermediação dos agentes institucionais, 
segundo suas lógicas e capitais de poder.

Refletindo sobre as limitações desse estudo, 
uma delas é justamente a ausência dos adoles-
centes e de seus relatos. Outra possibilidade para 
complementação da pesquisa aqui apresentada 
consistiria na inclusão dos demais profissionais 
do sistema socioeducativo que também estão em 
contato direto com os adolescentes em sua ro-
tina; bem como das equipes de profissionais da 
rede que atuam nas regiões em que se localizam 
as unidades socioeducativas. Essas outras pers-
pectivas contribuiriam muito para compreensão 
do tema em trabalhos futuros.
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